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!]Má97Í Justiça 
SÃO LUfô (O GLOBO) — 

O Senador J o s é Sarney 
(Arena-MA) confirmou on­
tem que, se verificar pelos 
documentos oficiais da Câ­
mara, que o Governador 
Nunes Freire realmente o 
acusou de ocupar ilegalmen­
te área do Estado, o levará 
à Justiça por falso testemu­
nho e calúnia. 

Nunes Freire afirmou na 
CPI -do sistema fundiário 
que "a área hoje reclamada 
pelo Senador José Sarney 
nunca foi alienada pelo Es­
tado a qualquer pessoa". 
Acrescentou que "os limiteis 
iniciais da área de posse de 
José Sarney eram 300 hecta­
res, posteriormente aumen­
tados, através de demarca­
ção, para 5 700 hectares", *., 
ainda, que "mesmo sem ter 
obtido a legitimação da ter­
ra, o Senador José Sarney 
já obteve três milhões de 
cruzeiros de financiamento 
para aquisição de gado, t 
.ser criado na posse." 

Para o Senador José Sar­
ney, "isto não passa de uma 
deslavada mentira", porque 
ele comprou a área no mu­
nicípio cie Santa Luzia, a Jo­
sé Ribeiro Salomão, "pes­
soa idónea e respeitada". 

— A pessoa mais envol­
vida com, terras no Mara­
nhão é Nunes Freire, com 
processos em várias comar­
cas, inc 1 u s i v e atualmente 
questionando com a Funai 
por se considerar proprietá­
rio de gleba dentro de re­
serva indígena — disse Jo-
sé^ S a r n e y, acrescentando 
não ter nenhum, .requeri­
mento dô terra do Estado 
e. não haver obtido nenhum 
financiamento ilegal: 

— Não levantei nenhum 
financiamento que tenha por 
garantia qualquer terra pú­
blica. 

O presidente do diretório 
regional do MDB, ex-Depu-
tado federal Freitas Diniz, 
que também prestou depoi­
mento na CPI da Câmara, 
acha que o Governador está 
comprometido. Lembrou que 
quando o Secretário do In­
terior e Justiça. José Pires 
Saboya, era o responsável 
pela condução da política 
fundiária do Governo Nunes 
Freire,- a Oposição, por seu 
intermédio, veio a público 
apoiar as medidas que en­
tão se preconizavam: o can­
celamento de todas as trans­
crições imobiliárias. 

Uma c o m i s são especial, 
presidida pelo Secretário do 
Interior e Justiça e desig­
nada pelo Governador Nu­
nes Freire para estudar o 
problema das terras devo­
lutas, chegou a esta conclu­
são: "O nosso parecer é no 
sentido de que o Governo 
deve sustar a automação de 
concessão de títulos de pro­
priedade de terras do Esta­
do até que seja feita uma 
revisão global de todos os 
critérios das atividades do 
Departamento de Desenvol­
vimento Agrário — DDA, 
no que tange à distribuição 
de terras devolutas do pa­
trimónio do Maranhão." 


